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PROJETO DE LEI nº 072/2017 
Origem: Poder Executivo 

 
 
 
 
 
 

Dá nova redação aos incisos I a V do § 7º do art. 13; 

ao art. 14; ao “caput” do art. 26; e aos artigos 37, 

38, 39, 41, 42, 43 e 44, todos da Lei Municipal nº 

582, de 30 de setembro de 2005, que dispõe sobre o 

Regime Próprio de Previdência Social dos 

servidores efetivos do Município de Passa Sete e 

dá outras providências. 
 
 
 
 
 

Art. 1º. Os incisos I a V do § 7º do art. 13, o art. 14, o caput do art. 
26 e os artigos 37, 38, 39, 41, 42, 43 e 44, todos da Lei Municipal nº 582, de 30 
de setembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13. [...] 

§ 7º. [...] 
I - 14,60% (quatorze vírgula sessenta pontos percentuais) entre as competências 

de janeiro de 2018 e dezembro de 2018; 
III - 15,60% (quinze vírgula sessenta pontos percentuais) entre as competências de 

janeiro de 2019 e dezembro de 2019; 
III - 16,60% (dezesseis vírgula sessenta pontos percentuais) entre as compe-

tências de janeiro de 2020 e dezembro de 2020; 
IV - 17,60% (dezessete vírgula sessenta pontos percentuais) entre as 

competências de janeiro de 2021 e dezembro de 2021; e 
V - 18,60% (dezoito vírgula sessenta pontos percentuais) entre as competências 

de janeiro de 2022 e dezembro de 2036.” (NR) 

 
“Art. 14. A remuneração de contribuição, para os efeitos desta Lei, é composta 

pelas seguintes parcelas de natureza remuneratória, pagas aos servidores ativos segurados 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município: 

I - vencimento básico do cargo efetivo; 
III - adicionais por tempo de serviço; 
III - classe; 
IV - nível; e 
V - as demais já incorporadas ao conjunto remuneratório nos termos de lei 

municipal ou de decisão judicial. 
§ 1º. Mediante opção expressa de cada servidor ativo, poderão ser incluídas, na 

composição da remuneração de contribuição de que trata o caput, as seguintes parcelas de 
natureza remuneratória: 

I - adicionais de insalubridade e periculosidade; 
II - adicionais ou gratificações pelo desempenho de atividades especiais; 
III - valores pagos em razão de convocação para Regime suplementar de trabalho; 
IV - funções de confiança; 
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V - vencimento de cargo em comissão, quando ocupado por servidor segurado do 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município titular 
de cargo efetivo. 

§ 2º. A opção de que trata o § 1º deve ser formalizada por escrito e por iniciativa de 
cada servidor ativo, relativamente a cada uma das parcelas especificadas nos seus incisos, 
e terá validade enquanto perdurar a percepção continuada de cada uma das parcelas ou até 
a opção pela sua exclusão da remuneração de contribuição, a ser também formalizada por 
escrito e por iniciativa de cada servidor ativo. 

§ 3º. Tanto a opção pela inclusão como pela exclusão de parcelas da remuneração 
de contribuição, nos termos dos §§ 1º e 2º, terá efeito na primeira competência seguinte a 
sua formalização e protocolo junto ao setor municipal competente. 

§ 4º. No caso de descontinuidade da percepção da parcela pela qual tenha o 
servidor ativo optado por incluir, os valores pagos na competência da exclusão, mesmo que 
proporcionais, serão considerados como componentes da remuneração de contribuição. 

§ 5º. Nas hipóteses da exclusão ou da descontinuidade da percepção, poderá 
haver nova inclusão de parcelas na remuneração de contribuição, para o que deverá ser 
observado o disposto nos §§ 1º e 2º. 

§ 6º. As parcelas incluídas na remuneração de contribuição, mediante a opção de 
que trata o § 1º, ficam sujeitas tanto à incidência das alíquotas de contribuição a cargo do 
Município como daquelas a cargo dos servidores ativos. 

§ 7º. A remuneração de contribuição do servidor titular de cargo efetivo, nomeado 
para cargo em comissão, é definida como se em exercício do cargo efetivo estivesse, nos 
termos do caput deste artigo, salvo na hipótese da opção facultada pelo seu § 1º, V. 

§ 8º. Nas hipóteses dos incisos I e II do art. 6º desta Lei, a remuneração de 
contribuição do servidor titular de cargo efetivo é definida como se no exercício deste cargo 
estivesse, nos termos do caput deste artigo. 

§ 9º. Na hipótese do inciso III do art. 6º desta Lei, a remuneração de contribuição 
do servidor titular de cargo efetivo corresponde aos valores efetivamente pagos ao servidor 
ativo, nos termos do caput deste artigo.  

§ 10. Além daquelas não enquadradas nos incisos do caput e daquelas acerca das 
quais não houve a opção de que o § 1º deste artigo, estão excluídas da remuneração de 
contribuição todas as parcelas de natureza indenizatória pagas aos servidores ativos 
segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do 
Município.  

§ 11. Equiparam-se à remuneração de contribuição de que trata o caput, pelo seu 
valor total relativo a cada competência, o auxílio-doença e o salário maternidade pagos aos 
servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Efetivos do Município. 

§ 12. No caso dos servidores ativos, segurados do Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, em acúmulo remunerado de cargos, 
as regras deste artigo aplicam-se a cada um dos vínculos de forma individualizada.” (NR) 

 
“Art. 26. O servidor ativo será compulsoriamente aposentado aos 75 (setenta e 

cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, observado 
quanto ao cálculo, o disposto no art. 53. (NR) 

 
“Art. 37. A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao 

conjunto dos dependentes do segurado, quando do seu falecimento. 
§ 1º. Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, desde 

que esta seja declarada em decisão judicial.  
§ 2º. A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado 

ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes 
desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 

§ 3º. O pensionista de que trata o § 1º deverá anualmente declarar que o segurado 
permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao Município o 
reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente. 
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§ 4º. Conforme critérios estabelecidos em lei específica, os proventos de pensão 
concedidos de acordo com este artigo serão reajustados para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, ressalvados os casos de pensão decorrente do falecimento de 
servidores aposentados com base nos arts. 49 e 50 desta Lei, cujo reajustamento seguirá a 
regra do parágrafo seguinte. 

§ 5º. Observado o art. 37, XI, da Constituição da República, as pensões decorren-
tes do falecimento de servidores aposentados com base nos arts. 49 e 50 desta Lei serão 
revistas, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores titulares dos mesmos cargos que serviram de base para concessão do 
benefício de aposentadoria, sendo também estendidos aos pensionistas destes, quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, na forma 
da lei, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria.” (NR) 

 

“Art. 38. A pensão por morte será devida aos dependentes a contar: 
I - do óbito, quando requerida até noventa dias depois deste; 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.” (NR) 
 

“Art. 39. A pensão por morte será igual: 
I - ao valor da totalidade dos proventos percebidos pelo servidor inativo na data 

anterior a do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração percebida pelo servidor ativo, relativa ao 
seu cargo efetivo, na data imediatamente anterior a do óbito, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a esse limite. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o inciso II, a remuneração a ser 
considerada é aquela composta pelas parcelas já incorporadas aos vencimentos, nos termos 
de lei local, na data imediatamente anterior a do óbito.” (NR) 

 

“Art. 41. A cota individual da pensão será extinta: 
I - pela morte do pensionista; 
II - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos, ao completar 

21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental 
ou deficiência grave; 

III - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, caso inválidos, pela cessação da 
invalidez; 

IV - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, que tenham deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, aferida em 
inspeção médica oficial; 

V - para cônjuge ou companheiro: 
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento 

da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e 
“c”; 

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do seu óbito; 

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do 
dependente na data de óbito do segurado, se este ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável: 

1) 3 (três) anos, no caso do dependente com menos de 21 (vinte e um) anos de 
idade; 

2) 6 (seis) anos, no caso do dependente com idade entre 21 (vinte e um) e 26 
(vinte e seis) anos; 
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3) 10 (dez) anos, no caso do dependente com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 
(vinte e nove) anos; 

4) 15 (quinze) anos, no caso do dependente com idade entre 30 (trinta) e 40 
(quarenta) anos; 

5) 20 (vinte) anos, no caso do dependente com idade entre 41 (quarenta e um) e 
43 (quarenta e três) anos; 

6) vitalícia, no caso do dependente com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de 
idade. 

§ 1º. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” e os prazos 
previstos na alínea “c”, ambas do inciso V deste artigo, se o óbito do segurado decorrer de 
acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente 
do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos 
de casamento ou de união estável. 

§ 2º. O tempo de contribuição a outro Regime Próprio de Previdência Social ou ao 
Regime Geral de Previdência Social será considerado na contagem das 18 (dezoito) 
contribuições mensais de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso V deste artigo.” (NR) 

 

“Art. 42. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, devendo ser 
observadas, para o eventual deferimento, as regras da prescrição quinquenal estabelecidas 
no Decreto Federal nº 20.910, publicado no DOU de 08/01/1932.” (NR) 

 

“Art. 43. Perde o direito à pensão por morte, após o trânsito em julgado, o 
condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.” 
(NR) 

 

“Art. 44. Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a 
companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na 
união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício 
previdenciário, apuradas em processo judicial.” (NR)   

 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2018, quando, 
então, ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passa Sete/RS, aos 05 dias do mês de 
dezembro de 2017. 
 
 
 
 
 
 

Bertino Rech 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 
PROJETO DE LEI nº 072/2017 
Origem: Poder Executivo 
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Colenda Câmara: 
 
 
 
 
Em recente Auditoria realizada pela Subsecretartia dos Regimes Próprios de Previdên-

cia Social - SRPPS do Ministério da Fazenda, constatou-se que a legislação municipal que regula o Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Passa Sete (Lei Municipal nº 582/2005) en-

contra-se desatualizada, de modo que precisa ser revisada para evitar apontamentos futuros pelo Ministério 

da Previdência e pelo Tribunal de Contas, além de demandas judiciais que podem afetar o equilíbrio atua-rial 

do Fundo. 

 

Para isso, estamos propondo alterações pontuais que buscam adequar a legislação do 

RPPS a legislação federal vigente. E isso não significa dizer que daqui a alguns dias não tenhamos que re-

visar novamente a legislação, pois é do conhecimento de todos que tramita no Congresso Nacional propos-

ta de Reforma da Previdência, o que é bem provável que também atinja os regimes próprios. Além disso, foi 

editada a Medida Provisória nº 805, de 30/10/2017 (D.O.U de 30/10/2017), alterando as alíquotas de 

contribuição dos servidores públicos federais, cujos efeitos (financeiros) serão produzidos a partir de 1º de 

fevereiro de 2018, dependendo, porém, de conversão da MP em lei para ter eficácia plena. No entanto, 

diante do apontamento do Ministério da Previdência e de solicitações do TCE/RS, optamos por propor alte-

rações pontuais que, por ora, não dependem do desenrolar das negociações da Reforma Previdenciária 

entre o Poder Executivo Federal e o Congresso Nacional.  

 

Desta feita, submetemos a apreciação do Legislativo Municipal este Projeto de Lei, so-

licitando, desde logo, que seja analisado e votado no regime de urgência, previsto no art. 41 da Lei Orgâni-

ca Municipal, a fim de que possamos sancioná-lo e encaminhá-lo de imeadiato ao Ministério da Previdên-cia 

e Tribunal de Contas, cumprindo assim as recomendações do Relatório de Auditoria Direta realizado no 

RPPS de Passa Sete. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passa Sete/RS, aos 05 dias do mês dezembro de 

2017. 

 
 
 
 
 

Bertino Rech     Eder dos Santos 
Prefeito Municipal    Presidente do RPPS 
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